
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0009, DE 15 DE MARÇO DE 2018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISCIPLINA A CESSÃO E O RECEBIMENTO EM CESSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO DE PROVIMENTO EFETIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que disciplina a cessão e o recebimento em cessão de servidor público de provimento efetivo e dá outras providências.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da exposição de motivos do Secretário da pasta, encampada pela justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Encaminho a Vossa Excelência projeto de lei complementar que “Disciplina a cessão e o recebimento em cessão de servidor público de provimento efetivo e dá outras providências.", tendo em vista a omissão de referido ato administrativo na legislação do município. 

A propositura visa regulamentar os critérios de cessão de servidores públicos municipal a outros órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como estabelece critérios para o recebimento de servidores de provimento efetivo cedidos de outros órgãos da União, Distrito Federal, Estados e de outros Municípios ao Município de Botucatu. 

A proposta, ainda, regulamenta as hipóteses de cessão de servidores públicos entre os órgãos internos da estrutura administrativa da Prefeitura de Botucatu, que se efetivará mediante Portaria assinada pelo Prefeito Municipal e mediante fundamentação dos titulares das secretarias municipais envolvidas. 

Trata-se de matéria correlata à gestão da Administração Pública Municipal para regulamentar hipóteses não previstas na Lei Complementar 911/2011, envolvendo a cessão e o recebimento em cessão de servidor público de provimento efetivo. 

Cabe ressaltar que a medida acompanha parecer jurídico da constitucionalidade e não implicará impacto financeiro aos Cofres Públicos Municipais, razão pela qual desnecessário o relatório de impacto financeiro. 

Respeitosamente,

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo

III - ASPECTOS JURÍDICOS:

Conforme se extrai, o Projeto de Lei visa regulamentar os critérios de cessão de servidores públicos municipal a outros órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como estabelece critérios para o recebimento de servidores de provimento efetivo cedidos de outros órgãos da União, Distrito Federal, Estados e de outros Municípios ao Município de Botucatu.
Primeiramente, ressalta-se a observância pelo presente projeto do entendimento do Supremo Tribunal Federal explicitado na Súmula Vinculante nº 43 que dispõe, “é inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido”. 

De modo que não seja desrespeitada referida súmula, bem como caracterizado desvio de função, temos que o servidor público recebido em cessão só poderá exercer no local da cessão as atribuições do cargo, emprego ou função pública de provimento efetivo de que é titular ou ocupar um dos cargos de direção, chefia e assessoramento, que é de livre nomeação e exoneração, conforme se afere do parágrafo único do artigo primeiro.
Consta de referido projeto que a cessão do servidor público municipal respeitará o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Botucatu, não implicando na ruptura do vínculo empregatício e nem a perda da vaga correspondente ao cargo para o qual foi investido originariamente e se encontra efetivado. Ademais, o servidor cedido não ocupará emprego de caráter efetivo existente no quadro de pessoal do órgão cessionário, podendo o cedente, a qualquer tempo, mediante juízo de conveniência e oportunidade, requisitar o retorno do servidor público cedido. Deixa clara a iniciativa que não poderão ser dados ou recebidos em cessão os servidores públicos ocupantes de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração.
A cessão de servidor público do município de Botucatu far-se-á pelo prazo de até dois anos, sendo facultada sua prorrogação por igual período, mediante juízo de conveniência e oportunidade a cargo do Poder Executivo. Ao término do período de validade da cessão e em não havendo sua prorrogação, o servidor público municipal cedido deverá reapresentar-se ao órgão responsável pela gestão de pessoal, no prazo máximo de dois dias, sendo reinserido no quadro de servidores do Poder Executivo, sob pena de abandono do cargo ou emprego.





Cumpre informar que a cessão de servidor é, regra geral, ato discricionário, cabendo ao administrador avaliar a conveniência e a oportunidade da liberação de um servidor para prestar serviços em outro órgão público, não podendo ocorrer para entidades privadas.





Seu conceito está contido no Decreto Federal nº 4.050/01, que preconiza ser o “ato autorizativo para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, ou para atender situações previstas em leis específicas, em outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sem alteração da lotação no órgão de origem”.
Analisando o Projeto de Lei denota-se do parágrafo único do artigo 3º a observância do artigo 9º do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu (LC 911/2011):

“Art. 9 Os cargos, quando criados por Lei, indicarão expressamente:
a) o Anexo de que fazem parte integrante;

b) a denominação e referência do vencimento;

c) as atribuições;

d) as condições especiais de provimento;

e) carga horária semanal de trabalho;

f) o órgão de lotação;

g) os recursos financeiros para pagamento.
Parágrafo Único. As alterações de lotação serão procedidas por ato do Executivo.”

Em âmbito federal a matéria vem regulada pelo artigo 93 da Lei 8.112/90 que prevê o afastamento do servidor para prestar serviço em outros órgãos da administração pública federal, estadual, distrital ou municipal, dispondo praticamente nos mesmos moldes dessa regulamentação municipal almejada, com as devidas adaptações ao interesse local. 
Quanto ao aspecto material do projeto, nada há que se opor acerca da legalidade, vez que o projeto trata de matéria afeta ao regime jurídico de servidores públicos municipais, cujo locus constitucional para regulamentação é a via legislativa.
Além disso, o instituto da cessão de servidor encontra-se em harmonia com o art. 37 da Constituição no que tange aos princípios constitucionais que norteiam a administração pública, como uma forma de se dar mais eficiência ao funcionamento da máquina pública.  

 Isso porque a eficiência é um dos princípios da administração pública que exige do Estado que se adote instrumentos de gestão dinâmicos com a finalidade de se obter melhores resultados no exercício de suas competências constitucionais e na prestação de serviço público.  
Conforme se extrai da exposição de motivos anexada ao presente projeto, essa regulamentação não reflete impacto financeiro (artigo 16, I da Lei de Responsabilidade Fiscal), uma vez que não acarretarão aumento de despesas de imediato, afinal não se trata de criação de cargos, sendo desnecessário o relatório de impacto.

Portanto, diante de todo o exposto, não há óbice a regulamentação da cessão de servidores, regulando esta matéria em nossa legislação municipal, estando de acordo com o entendimento doutrinário e jurisprudencial.
IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI e VII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VI e VII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre matéria afeta ao estatuto dos servidores municipais, tratando de cargos, empregos e funções da administração direta e indireta.

Analisando o teor do projeto de lei constante nos autos, cumpre salientar que a iniciativa legislativa é exercida em consonância com o disposto no § 1º, II do art. 61 “c”, da Constituição Federal - que trata de modelo de reprodução obrigatória em relação aos demais entes federativos por força do princípio da simetria.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” e “d” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

V – CONCLUSÃO
Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 28 de março de 2018.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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